
PONTO - Das Medidas Pertinentes aos Pais ou Responsável

ENC 3 = OBRIG 2 + P A D I S



Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável:

I - encaminhamento a serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e 
promoção da família;

II - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e 
toxicômanos;

III - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico;

IV - encaminhamento a cursos ou programas de orientação;

V - obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua frequência e aproveitamento 
escolar;

VI - obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado;

VII - advertência;

VIII - perda da guarda;

IX - destituição da tutela;

X - suspensão ou destituição do poder familiar.



Art. 130. Verificada a hipótese de maus-tratos, negligência, opressão ou abuso sexual impostos pelos

pais ou responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o afastamento do
agressor da moradia comum. (Redação dada pela Lei nº 15.240, de 2025)

Parágrafo único. Da medida cautelar constará, ainda, a fixação provisória dos alimentos de que
necessitem a criança ou o adolescente dependentes do agressor.
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Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos
pelos pais ou responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, como
medida cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum.

Da medida cautelar constará, ainda, a fixação provisória dos alimentos de
que necessitem a criança ou o adolescente dependentes do agressor.



1. Ano: 2023 Banca: CESPE / CEBRASPE Órgão: TJ-ES Prova: CESPE / CEBRASPE - 2023 -
TJ-ES - Analista Judiciário - Especialidade: Comissário de Justiça da Infância e
Juventude O acolhimento institucional e familiar são medidas definitivas que visam à
reintegração familiar ou a colocação da criança e do adolescente em família substituta. (
)



2. Ano: 2023 Banca: CESPE / CEBRASPE Órgão: MPE-SC Prova: CESPE / CEBRASPE -

2023 - MPE-SC - Promotor de Justiça Substituto (fase vespertina)

Conforme as disposições do ECA, a legislação correlata e a jurisprudência, julgue o item

que se segue.

A situação de criança ou adolescente inserido em programa de acolhimento familiar ou

institucional deverá ser reavaliada semestralmente e a permanência dessa criança ou

adolescente nesse tipo de programa, em regra, não poderá se prolongar por mais de

dois anos.



3. A respeito da aplicação de medidas ao pai, à mãe ou ao responsável conforme o ECA, assinale a opção
correta.

a) Na hipótese de um adolescente que tenha pais vivos, mas viva com os avós paternos, se encontrar em
situação de risco por falta de cumprimento de obrigações a ele relativas, caberá a aplicação de advertência aos
genitores, mas não aos avós.

b) Se uma criança em idade escolar estiver fora da escola, o pai, a mãe ou o responsável deverá ser obrigado a
matriculá-la, bem como a acompanhar a frequência e o aproveitamento escolar.

c) Medida mais gravosa, como a perda de guarda, não se aplica em caso de a criança ser reprovada na escola
por excesso de faltas, mesmo que a reprovação decorra da falta de acompanhamento adequado de seu
responsável.

d) É facultativa a inclusão de pai alcoólatra que, por vezes, seja agressivo ou violento com a criança em
programa oficial de tratamento desde que a criança seja encaminhada a programa especial de atendimento a
vítimas de violência doméstica.

e) Estando a submissão ou não a tratamento de saúde no âmbito da liberalidade familiar, não é possível a
aplicação de medidas a mãe que, por mera desídia, não leva seu filho portador de HIV às consultas
programadas.
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